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Instrutor de trânsito - Credenciamento - 
Novos requisitos exigidos pelo art. 4º da Lei 

12.302/2010 e pelo art. 19 da Resolução 358 do 
Contran - Não atendimento - Conclusão tão só do 
Curso de Formação de Condutores - Ausência de 
direito líquido e certo, nos termos do parágrafo 
único do art. 4º da Lei 12.302/2010 e do art. 46 

da Resolução 358 do Contran

Ementa: Mandado de segurança. Instrutor de trânsito. 
Credenciamento. Lei 12.302/10 e Resolução 358/10 
do Contran. Requisitos não preenchidos. Inexistência 
de direito adquirido. Pedido de credenciamento poste-
rior à vigência da nova legislação. Direito líquido e certo 
ausente. Denegação da segurança.

- Com o advento da Lei 12.302/10 e da Resolução 
358/10 do Contran, passaram-se a exigir novos requi-
sitos para o desempenho da atividade de instrutor de trân-
sito. A conclusão do Curso de Formação de Condutores 
é apenas um dos requisitos para o credenciamento do 
candidato a instrutor junto ao Detran. Inexiste direito 
líquido e certo ao credenciamento em caso de não aten-
dimento a todos os requisitos da legislação vigente.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.11.089976-2/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Eudes Carlos 
de Lima, Ivanilda Maria da Cruz Ferreira, Blaine Antônio 
Silva e outros, Almir Moreira da Silva, Luciano Martins 
Silva, Clayton Araújo Silva - Apelado: Estado de Minas 
Gerais - Autoridade coatora: Chefe do Departamento 
de Trânsito do Estado de Minas Gerais - Relator: DES. 
GERALDO AUGUSTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 31 de julho de 2012. - Geraldo 
Augusto - Relator.

Assim, o cálculo da verba indenizatória deve 
observar três parâmetros: o caráter punitivo ao causador 
do dano como reprimenda pelo ato ilícito praticado, a 
natureza compensatória para possibilitar à vítima se 
recompor do mal sofrido e da dor moral suportada e a 
capacidade financeira do responsável pelo ilícito, sempre 
considerando que o valor indenizatório não pode consti-
tuir fonte de enriquecimento ilícito. 

Sobre o tema, elucidativa é a lição de Caio Mário 
da Silva Pereira: 

O problema deve ser posto em termos de que a reparação 
do dano moral, a par do caráter punitivo imposto ao agente, 
tem de assumir sentido compensatório. Sem a noção de equi-
valência, que é própria da indenização do dano material, 
corresponderá à função compensatória pelo que tiver sofrido. 
Somente assumindo uma concepção desta ordem é que se 
compreenderá que o direito positivo estabelece o princípio 
da reparação do dano moral. A isso é de se acrescer que na 
reparação do dano moral insere-se uma atitude de solidarie-
dade à vítima. A responsabilização do agente causador do 
dano moral opera-se por força do simples fato da violação. 
Verificado o evento danoso, surge a necessidade da repa-
ração (Responsabilidade civil. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
1995, p. 60). 

Nessa toada, dadas as particularidades do caso em 
questão, dos fatos assentados pelas partes, bem como 
observados os princípios da moderação e da razoabili-
dade, deve a indenização ser fixada na quantia de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), por se mostrar capaz de 
proporcionar à vítima satisfação na justa medida do abalo 
sofrido, produzindo ao causador do mal impacto bastante 
para dissuadi-lo de igual procedimento futuro, levando-o 
a adotar maior cautela diante de situação semelhante à 
descrita nos autos. 

Diante do exposto, rejeito a prejudicial de pres-
crição e dou provimento ao recurso para julgar proce-
dente o pedido inicial, condenando o apelado ao paga-
mento da quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a 
título de danos morais, corrigida monetariamente a partir 
da prolação do presente acórdão e acrescida de juros de 
mora de 1% ao mês a partir do evento danoso (trânsito 
em julgado da decisão prolatada na ação declaratória).

Condeno o apelado ao pagamento das custas 
processuais, inclusive recursais, e honorários advocatí-
cios, que arbitro em 20% sobre o valor da causa.

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo com 
a Relatora.

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Estou de 
acordo com a douta Relatora, fazendo meus seus mesmos 
motivos e fundamentações, mas peço vênia para elevar 
o dano moral e arbitrá-lo em R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), pois entendo que tal valor tem uma eficácia maior, 
para que fatos símiles não se repitam, doravante. 

A gravidade do ocorrido, ao se expedirem duas certi-
dões, com regimes de casamento distintos, ocasionou à 
parte dissabores de toda ordem, a justificar tal montante. 

É como voto.

Súmula - REJEITARAM A PREJUDICIAL, À 
UNANIMIDADE, E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, 
NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA.

. . .
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II - não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natu-
reza grave ou gravíssima nos últimos 12 (doze) meses;
III - ter, no mínimo, 21 (vinte e um) anos de idade;
IV - ter, no mínimo, 2 (dois) anos de efetiva habilitação legal 
para a condução de veículo na categoria que pretende minis-
trar a aula prática;
V - escolaridade mínima dos instrutores do ensino: teórico/
técnico - 2º grau completo; de prática de direção - 1º 
grau completo;
VI - não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH;
VII - participação em curso de direção defensiva e 
primeiros socorros;
VIII - capacidade material necessária à instrução 
teórica-técnica (sic).

Contudo, com o advento da Lei 12.302, de 
02.08.2010, que regulamenta o exercício da profissão de 
instrutor de trânsito, passaram a ser exigidos novos requi-
sitos para a atividade, entre eles, ensino médio completo 
e carteira nacional de habilitação há mais de um ano na 
categoria “D”. Confira-se:

Art. 4º São requisitos para o exercício da atividade de instrutor 
de trânsito:
I - ter, no mínimo, 21 (vinte e um) anos de idade;
II - ter, pelo menos, 2 (dois) anos de efetiva habilitação legal 
para a condução de veículo e, no mínimo, 1 (um) ano na 
categoria D;
III - não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natu-
reza gravíssima nos últimos 60 (sessenta) dias;
IV - ter concluído o ensino médio;
V - possuir certificado de curso específico realizado pelo 
órgão executivo de trânsito;
VI - não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH;
VII - ter participado de curso de direção defensiva e 
primeiros socorros.
Parágrafo único. É assegurado o direito ao exercício da 
profissão aos instrutores de trânsito que já estejam creden-
ciados nos órgãos executivos de trânsito estaduais e do 
Distrito Federal na data de entrada em vigor desta Lei.

Posteriormente, o Contran editou a Resolução 358, 
publicada em 19.08.2010 e retificada em 31.08.2010, 
de acordo com a nova previsão legal, revogando expres-
samente as Resoluções 74/98 e 198/06, ratificando 
os requisitos supramencionados e prevendo, ainda, a 
exigência de que o instrutor comprove vínculo emprega-
tício com algum centro de formação de condutores para 
o credenciamento:

Art. 19. São exigências para o exercício das atividades dos 
profissionais destas instituições:
I - [...];
II - Instrutor de Trânsito:
a) no mínimo, 21 (vinte e um) anos de idade;
b) curso de ensino médio completo;
c) no mínimo, um ano na categoria “D”;
d) não ter sofrido penalidade de cassação de CNH;
e) não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza 
gravíssima nos últimos 60 (sessenta) dias;
f) curso de capacitação específica para a atividade e curso de 
direção defensiva e primeiros socorros.

Notas taquigráficas

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do 
recurso, presentes os requisitos de admissibilidade.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a 
sentença (f. 80/83), que, nos autos do mandado de segu-
rança impetrado por Blaine Antônio Silva e outros contra 
ato do Chefe do Detran/MG, denegou a segurança 
pretendida. Sem honorários. Custas e despesas, ex lege.

Inconformados, recorrem os impetrantes às f. 87/90, 
alegando, em resumo, que, para o credenciamento do 
certificado junto ao Detran, não se exige o preenchimento 
dos requisitos do art. 4º da Lei 12.302, de acordo com 
a Resolução 358/2010 do Contran, conforme art. 46, 
§ 2º, da própria resolução. Afirma que devem ser aceitos 
os certificados de cursos concluídos até 19.08.2010, 
sendo assegurado a seus titulares o direito ao exercício 
da profissão.

Contrarrazões pela manutenção da decisão 
(f. 96/99).

Manifestação da d. Procuradoria de Justiça pelo 
desprovimento do recurso (f.108/111).

Examina-se o recurso.
Consoante cediço, em mandado de segurança, 

quando manifesta a comprovação de situação fática 
reveladora da prática de ato ilegal por autoridade pública 
ofensivo a direito líquido e certo do impetrante, impõe-se 
a concessão da segurança.

Segundo a doutrina:

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido 
no momento da impetração. Por outras palavras, o direito 
invocado, para ser amparável por mandado de segurança, 
há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os 
requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua 
existência for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver deli-
mitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda 
indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora 
possa ser definido por outros meios judiciais (MEIRELLES, Hely 
Lopes; WALD, Arnoldo; MENDES, Gilmar Ferreira. Mandado 
de segurança e ações constitucionais. 33. ed. São Paulo: 
Malheiros, p. 37).

In casu, pretendem os apelantes seja determinado 
à autoridade apontada como coatora o credenciamento 
dos mesmos junto ao Detran/MG, nos moldes ante-
riores à entrada em vigor da Resolução 358 do Contran, 
para que eles possam exercer a atividade de instrutor 
de trânsito.

Com efeito, no exercício da competência estabele-
cida pelo art. 156 do CTB, o Contran editou a Resolução 
74/98, que estabelecia os requisitos para o credencia-
mento de instrutores de trânsito:

Art. 10. Os instrutores vinculados e não vinculados ao 
CFC - Centro de Formação de Condutores para ensino 
teórico-técnico e de prática de direção deverão comprovar:
I - certificado de curso específico aprovado pela Controladoria 
Regional de Trânsito - CRT;
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Inexistência de direito adquirido a regime jurídico anterior 
quando não comprovado o protocolo do requerimento de 
credenciamento como instrutor de trânsito antes do início da 
vigência de legislação que modificou os critérios para sua 
obtenção (Ap. Cível n° 1.0024.10.244644-0/001 - Rel.ª 
Des.ª Áurea Brasil - pub. em 21.11.2011).

Portanto, apesar de poderem registrar o certifi-
cado de conclusão do Curso de Formação de Instrutor de 
Trânsito, os apelantes deixaram de atender aos requisitos 
normativos acima referidos, não possuindo, por conse-
guinte, direito ao credenciamento.

Por conseguinte, ausentes os requisitos à impetração 
do mandado de segurança, quais sejam a violação do 
direito líquido e certo dos impetrantes e o ato ilegal prati-
cado pela autoridade apontada como coatora, a ordem 
deve ser mesmo denegada.

Com tais razões, nega-se provimento ao recurso.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
De acordo com o Relator.

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Parágrafo único. Para credenciamento junto ao órgão ou enti-
dade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, os 
profissionais referidos neste artigo deverão apresentar:
a) Carteira Nacional de Habilitação válida;
b) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
c) Diploma ou certificado de escolaridade expedido por 
instituição de ensino devidamente credenciada pelo 
órgão competente;
d) certificado de conclusão do curso específico de capaci-
tação para a atividade;
e) comprovante de residência;
f) contrato de trabalho com o CFC devidamente anotado na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social;
g) certidão negativa do registro de distribuição e de execuções 
criminais referentes às práticas de crimes contra os costumes, 
fé pública, patrimônio, à administração pública, privada ou 
da justiça e os previstos na lei de entorpecentes, expedidas no 
local de seu domicílio ou residência.

Por sua vez, no art. 46 da Resolução 358, foi reite-
rado o disposto no parágrafo único do art. 4º da Lei 
12.302/10, assegurando o exercício da profissão aos 
instrutores já credenciados. E o § 2º do art. 46 da refe-
rida resolução estabeleceu que, “para fins de creden-
ciamento junto ao órgão ou entidade executiva de trân-
sito do Estado ou do Distrito Federal, serão aceitos certi-
ficados de cursos concluídos até a data da entrada em 
vigor desta Resolução”.

Com efeito, da análise da documentação carreada 
aos autos, verifica-se que os apelantes não preenchem 
todos os requisitos, pois não possuem CNH na categoria 
“D” há pelo menos um ano (inciso II, alínea c).

Insta ressaltar que os impetrantes não são creden-
ciados e, por isso, não têm assegurado o direito ao exer-
cício da profissão, nos termos do parágrafo único do 
art. 4º da Lei 12.302/10.

A conclusão do curso de formação é tão somente uma 
das exigências impostas à obtenção do credenciamento.

Nesse sentido já julgou este Tribunal:

Apesar de a Resolução do Contran nº 358, de 2010, ter 
aplicação a partir de 31.08.2010, os novos requisitos já 
constavam na lei publicada em 03.08.2010. O parágrafo 
único do art. 4º da Lei nº 12.302, de 2010, e o art. 46 da 
Resolução nº 358, de 2010, do Contran, asseguram somente 
aos instrutores já credenciados o exercício da atividade. O 
certificado do curso concluído até a publicação da Resolução 
nº 358, de 31.08.2010, pode ser registrado. Porém, ainda 
sim, é necessário cumprir os demais requisitos legais para 
haver o direito ao credenciamento. Não atendidos os demais 
requisitos, inexiste direito líquido e certo ao credenciamento 
(Ap. Cível nº 1.0024.10.198752-7/001 - Rel. Des. Caetano 
Levi Lopes - pub. em 04.11.2011).

Não padece de ilegalidade o ato da autoridade coatora que 
deixa de proceder ao credenciamento de candidato que não 
preenche os requisitos estabelecidos na Resolução nº 358 
do Contran, órgão que detém competência para regular a 
profissão de instrutor de trânsito, inexistindo direito adqui-
rido ao credenciamento, na forma das resoluções anteriores, 
pela simples conclusão do curso de formação (Ap. Cível 
nº 1.0024.10.243918-9/001 - Rel.ª Des.ª Teresa Cristina da 
Cunha Peixoto - pub. em 24.11.2011).

Obrigação de fazer ou dar coisa certa - Entrega de 
imóvel - Descumprimento - Empreendimento - 
Desistência - Conveniência da construtora - 
Entrega de coisa equivalente - Exigência - 

Possibilidade - Previsão legal - Astreinte - Fixação -
 Legalidade - Danos morais - Configuração

Ementa: Apelação. Obrigação de fazer. Possibilidade 
jurídica do pedido. Não entrega do imóvel. Desistência 
da construtora no empreendimento. Risco empresarial. 
Obrigação de dar coisa equivalente. Valor da multa coer-
citiva. Danos morais. Juros de mora.

- Na obrigação de fazer ou dar coisa certa, o credor tem 
o direito de exigir coisa equivalente ou a conversão em 
perdas e danos, situação que encontra previsão expressa 
no Código de Defesa do Consumidor e no Código Civil 
de 2002. 

- Considerada a característica da astreinte de multa coer-
citiva, descabe a revisão de seu valor antes que o devedor 
possa cumprir sua obrigação imposta na sentença manda-
mental ou sejam apuradas as perdas e danos advindos de 
seu inadimplemento.


